Normas Técnicas                                                                               Micro-matadouro

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 27, DE 04 DE AGOSTO DE 2021

Regulamenta as normas técnicas de instalações e equipamentos para abatedouro frigorífico de pequeno porte.
O Prefeito Municipal de Coronel Barros, no uso das atribuições, e de acordo com a Lei Municipal nº 2.223, de 24 de junho de 2021, e o Decreto Executivo nº 3.076, de 14 de julho de 2021, resolve:

Art. 1º O Serviço de Inspeção Municipal (SIM), da Secretaria de Agricultura, Indústria, Comércio, Desenvolvimento e Meio Ambiente de Coronel Barros, só concederá registro aos Abatedouros Frigoríficos de Pequeno Porte quando seus projetos de construção forem previamente aprovados por esse órgão antes do início de qualquer obra.
DEFINIÇÕES:

1- ABATEDOURO FRIGORÍFICO DE PEQUENO PORTE:

Entende-se por Abatedouro Frigorífico de Pequeno Porte o estabelecimento dotado de instalações com dimensões e equipamentos adequados para recepção, abate, manipulação, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição dos produtos oriundos do abate, condicionado a uma operação de abate lento, sem prejuízo sanitário aos produtos comestíveis e não comestíveis. Entende-se por abate lento a insensibilização do animal seguinte quando o anterior já tiver sido eviscerado e liberado pela inspeção sanitária. O estabelecimento deve possuir sistemas de frio em número e área compatíveis com as espécies abatidas e atender às exigências no tocante ao impacto ambiental.
2- INSTALAÇÕES:

Tudo que diz respeito ao setor de construção civil dos currais e seus anexos, sala de abate e seus anexos, sala de desossa e câmaras frigoríficas, envolvendo também sistemas de água, esgotos, vapor, etc.
3- EQUIPAMENTOS:
Tudo que diz respeito ao maquinário, plataformas metálicas, trilhos, mesas e demais utensílios utilizados nos trabalhos de abate.
4- CARCAÇA: 

Entende-se por carcaça o animal abatido, sangrado, esfolado ou depilado, eviscerado, inspecionado, resfriado, desprovido ou não de cabeça, patas, rabada, gordura perirrenal e inguinal, medula, glândula mamária na fêmea, ou verga, exceto suas raízes, e testículos no macho.
5- OPERAÇÕES:

Tudo que diz respeito às diversas etapas dos trabalhos executados para a obtenção das carnes e seus subprodutos.

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS:

1.1 LOCALIZAÇÃO E SITUAÇÃO:

A área do terreno deverá ter tamanho compatível com o projeto a ser implantado, prevista eventual expansão, e possibilitar a circulação interna de veículos de transporte para carga e descarga.

A localização deverá observar as legislações pertinentes com relação a códigos de postura, saúde pública e defesa do meio ambiente, para tanto, devem ser ouvidas as autoridades competentes.

Não será registrado o estabelecimento destinado à produção de alimentos para consumo humano, quando situado nas proximidades de outro que, por sua natureza, possa influir na qualidade do produto. 

A pavimentação das áreas destinadas à circulação de veículos transportadores deve ser realizada com material que evite formação de poeira e empoçamentos. Nestas áreas a pavimentação pode ser realizada com britas. Nas áreas de circulação de pessoas, recepção e expedição, o material utilizado para pavimentação deve permitir lavagem e higienização. 

A área industrial será delimitada de modo a não permitir a entrada de animais e pessoas estranhas.

Não é permitido residir no corpo dos estabelecimentos onde são realizados os trabalhos industriais. 

1.2 ÁREA CONSTRUÍDA:

Deverá ser compatível com a capacidade do estabelecimento, produtos e equipamentos, de tal modo que o fluxograma do processo seja adequado à tecnologia utilizada na industrialização dos produtos, considerando que os raios solares, o vento e as chuvas não prejudiquem os trabalhos industriais. 

A disposição das dependências e a localização dos equipamentos deverão prever fluxo contínuo de produção, e apresentar condições que permitam os trabalhos de inspeção sanitária, manipulação higiênica de carcaças e produtos, limpeza e desinfecção.
1.2.1 PISOS E ESGOTOS:

O piso será liso, resistente, impermeável e de fácil higienização, com declive de no mínimo 1,0 % em direção aos ralos e canaletas para uma perfeita drenagem das águas residuais. Deverá possuir canaletas ou ralos de acordo com a finalidade das dependências, com exceção das câmaras frigoríficas que deverão possuir declive em direção às canaletas ou ralos existentes nas dependências contíguas as mesmas, não sendo permitida a existência de ralos no seu interior.
Nos estabelecimentos que adotarem canaletas no piso com a finalidade de facilitar o escoamento das águas residuais, estas deverão ser côncavas e cobertas com grades ou chapas metálicas perfuradas, não se permitindo pranchões de madeira.
Os esgotos deverão ser lançados nos condutores principais por meio de sifões. O diâmetro dos condutores será estabelecido em função da superfície da sala, devendo os coletores estarem localizados em pontos convenientes, de modo a dar vazão, não sendo permitido, sob hipótese alguma, o retorno das águas servidas.
A rede de esgotos em todas as dependências deve ter dispositivos adequados, que evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais.

As redes de esgoto sanitário e industrial devem ser independentes e exclusivas para o estabelecimento.

É proibida a instalação de rede de esgoto sanitário junto a paredes, pisos e tetos da área industrial. 


As águas residuais não podem desaguar diretamente na superfície do terreno e seu tratamento deve atender às normas específicas em vigor. 

1.2.2 PAREDES, PORTAS E JANELAS:

As paredes serão sempre de alvenaria ou outro material aprovado pelo SIM, lisas, de cor clara, de fácil higienização e nas áreas de processamento de produtos comestíveis devem ser revestidas com material impermeável de cores claras na altura adequada para a realização das operações. Os cantos formados pelas paredes entre si e pela intersecção destas com o piso serão arredondados para facilitar a higienização. 

O pé direito deve ter altura suficiente para disposição adequada dos equipamentos, permitindo boas condições de temperatura, ventilação, iluminação e manipulação higiênica das carcaças e dos produtos, levando em consideração a altura da trilhagem para cada espécie abatida. 
As portas e janelas serão sempre metálicas, de fácil abertura, de modo a ficarem livres os corredores e passagens, não se tolerando madeira na construção destas.
As portas terão altura e largura suficiente para possibilitar o trânsito de carrinhos. Quando as circunstâncias permitirem, recomenda-se o uso de óculo para evitar o trânsito através das portas, de carrinhos de produtos não-comestíveis, que se destinem à graxaria ou dela retornem, bem como o trânsito de pessoas estranhas às seções. Todas as portas com comunicação para o exterior possuirão dispositivos para se manterem sempre fechadas. 

Os peitoris das janelas serão sempre chanfrados em ângulo de 45° (quarenta e cinco graus) para facilitar a limpeza. As janelas e outras aberturas serão, obrigatoriamente, providos de telas à prova de insetos, facilmente removíveis para sua higienização.

Os corredores deverão ter largura suficiente para a passagem de carrinhos, caixas e bandejas.

1.2.3 ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO:

As instalações necessitam de luz natural e artificial abundantes e de ventilação suficiente em todas as dependências, respeitadas as peculiaridades de ordem tecnológicas cabíveis, por isto, quando aplicável, o projeto de construção deverá prever ampla área de janelas, com esquadrias metálicas, de preferência basculantes e com vidros claros, ou outro material aprovado pelo SIM.
A iluminação artificial far-se-á por luz fria, com dispositivo de proteção contra estilhaçamento, sendo a proteção dispensável quando forem utilizadas lâmpadas do tipo LED, observando-se um mínimo de intensidade luminosa suficiente para desempenho das atividades produtivas e de inspeção no estabelecimento. É proibida a utilização de luz colorida que mascare ou produza falsa impressão quanto a coloração dos produtos ou que dificulte a visualização de sujidades. 

Devem ser instalados exaustores ou sistema de climatização do ambiente quando a ventilação natural não for suficiente para evitar condensações, desconforto térmico ou contaminações, ou ainda quando as conveniências de ordem tecnológica assim o indicarem. 
1.2.4 TETO:

Deve possuir forro de material adequado em todas as dependências onde se realizem trabalhos de recebimento, manipulação e preparo de matérias-primas e produtos comestíveis. Poderão ser utilizados materiais como concreto armado, plásticos, cimento amianto ou outro material impermeável, liso e de fácil higienização. Não é permitido como forro o uso de madeira ou outro material de difícil higienização.

O forro poderá ser dispensado quando a estrutura do telhado for metálica e de boa conservação, ou quando forem usadas telhas tipo fibro-cimento fixadas diretamente sobre vigas de concreto armado. 

1.3 LAVATÓRIOS DE MÃOS E HIGIENIZADORES:

Em todos os locais onde são realizadas operações com produtos comestíveis existirão lavatórios de mãos com torneiras que não utilizem o fechamento manual, providos de sabão líquido inodoro, além de dispositivos especiais, chamados de “higienizadores”, que servirão para higienização de facas, chairas, ganchos e serras, que funcionarão com água com renovação constante com temperatura mínima de 82,2º C (oitenta e dois inteiros e dois décimos de graus Celsius).

1.4 BARREIRA SANITÁRIA:

Em todos os acessos para o interior da indústria deverão existir barreiras sanitárias compostas por lavador de botas com água corrente, escova e sabão; pia com torneira acionada à pedal, joelho ou outro meio que não utilize o fechamento manual, sabão líquido inodoro, toalhas descartáveis não recicladas e coletor de toalhas usadas acionado a pedal ou outro sistema higiênico e seguro de secagem das mãos. 

1.5 CARROS E CAIXAS:

Os carros para produtos comestíveis serão construídos em material inoxidável ou plástico adequado, sendo que os carros para produtos não-comestíveis poderão ser construídos em chapa galvanizada e identificados com a inscrição “NÃO COMESTÍVEIS”. Os carros para produtos condenados serão providos de tampa articulada e terão a inscrição “CONDENADOS”.

As caixas para produtos comestíveis, não comestíveis e condenados deverão ser de plástico adequado ou outro material aprovado pelo SIM, sendo identificadas por cores diferentes ou inscrições “COMESTÍVEIS”, “NÃO COMESTÍVEIS” e “CONDENADOS”. As caixas com produtos comestíveis não devem estar em contato direto com o piso. As caixas de produtos condenados não poderão ser vazadas.
1.6 CHUTES:

Os chutes destinados aos produtos comestíveis serão de material inoxidável. Os chutes para produtos não-comestíveis podem ser construídos de chapa galvanizada e serão identificados.

1.7 TRILHAGEM AÉREA:

A trilhagem aérea será metálica, sem pintura, manual ou elétrica. 
Para o manejo das chaves de trilhagem e comando de guinchos de descida e ascensão de carcaças, é proibido o uso de cordas, por serem anti-higiênicas. Para a movimentação das chaves usar-se-ão hastes metálicas apropriadas e, para o comando de guinchos, arames ou correntes metálicas com argola de aço na extremidade, ou simplesmente o acionamento de uma chave elétrica de comando, nos equipamentos mais modernos.

1.7.1 TRILHAGEM PARA ABATE DE BOVINOS

O trilho terá altura mínima de 5,00m (cinco metros) no ponto de sangria e esfola, de maneira à assegurar, no mínimo uma distância de 0,75m (setenta e cinco centímetros) da extremidade inferior do animal (focinho) ao piso. Para a trilhagem baixa, a altura mínima será de 4,00m (quarto metros) de maneira a assegurar uma distância mínima de 0,75m (setenta e cinco centímetros) da carcaça até o chão sendo que a altura do equipamento que acompanha o trajeto da trilhagem é estabelecida com base na altura dos trilhos, sempre visando a comodidade e eficiência na execução das operações. Após a linha de inspeção, a trilhagem poderá passar para a altura mínima de 3,50m (três metros e meio) e assim seguir até a câmara de resfriamento.

Câmaras com altura de trilhagem abaixo de 3,50m só serão permitidas para o depósito de quartos após o resfriamento das meias-carcaças. Neste último caso (câmara para quartos de carcaças) a trilhagem deverá ter altura mínima de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros).

1.7.2 TRILHAGEM PARA ABATE DE SUINOS E OVINOS

Terá altura mínima de 3,5m (três metros e meio) da sangria até o chuveiro de carcaças imediatamente antes da câmara de resfriamento. Após este, no mínimo 3m (três metros), sendo o desnível regulado por meio de nora inclinada.

1.8 ÁGUA DE ABASTECIMENTO:

O estabelecimento deverá dispor de rede de abastecimento de água potável para atender suficientemente às necessidades do trabalho industrial e as dependências sanitárias e, quando for o caso, de instalações para o seu tratamento (cloração). 

Deverá dispor de reservatório de água dimensionado para atender o consumo do estabelecimento, de acordo com a sua capacidade de abate e/ou industrialização, e em caso de cloração para obtenção de água potável, o controle do teor de cloro deve ser realizado sempre que o estabelecimento estiver em atividade.

A fonte de água, canalização e reservatório devem estar protegidos de qualquer tipo de contaminação. O reservatório de água deve permanecer sempre fechado para evitar a sua contaminação por excrementos de animais, insetos e até mesmo a queda e morte de pequenos animais em seu interior, além de impedir uma maior volatilização do cloro. 
Quando o estabelecimento se utilizar de água de superfície (vertentes, açudes, lagos, córregos, rios, poços rasos, etc.) para seu abastecimento, deverá possuir estação de tratamento (hidráulica) onde a água passará, obrigatoriamente, por floculação, decantação, filtração e cloração. Quando a água for proveniente de poços artesianos, poderá sofrer apenas cloração.
O tratamento da água por cloração deve obedercer, obrigatoriamente, o tempo de contato mínimo de 20 (vinte) minutos entre cloro e água antes da sua utilização.

1.9 INSTALAÇÕES PARA TRATAMENTO DE EFLUENTES:

O estabelecimento deverá dispor de sistema de tratamento de efluentes em conformidade com as normas específicas vigentes, aprovado pelo órgão competente. 
2. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS PARA ABATE E PROCESSAMENTO DE BOVINOS, SUÍNOS E OVINOS
2.1 CURRAIS E ANEXOS:
Os currais, pocilgas, apriscos e outras dependências que por sua natureza produzam mau cheiro, devem estar localizados de maneira que os ventos predominantes e a situação topográfica do terreno não levem em direção ao estabelecimento poeiras ou emanações, sendo recomendado uma distância mínima de 10m (dez metros), podendo ser redefinida pelo técnico do SIM no momento da inspeção do local, não sendo permitido que os currais fiquem encostados às dependências onde se elaborem produtos comestíveis.

Serão no mínimo, em número de dois para facilitar a separação de lotes, evitar o excesso de movimentação dos animais no mesmo curral e ainda para a separação de animais doentes ou contundidos. 
Os animais deverão ficar nos currais livres de barro por um período determinado no manual de boas práticas de fabricação antes de serem insensibilizados. Em caso de abate misto no mesmo dia, os bovinos não poderão ficar no mesmo curral dos suínos ou ovinos.

Os currais terão como anexos, no mínimo, um desembarcadouro, um local apropriado para lavagem ou outra medida de higienização dos veículos destinados ao transporte de animais, um corredor de acesso à sala de abate e um banheiro de aspersão para o banho dos animais antes do abate. 

O banheiro de aspersão deverá possuir piso impermeável com canalização das águas residuais e água potável sob pressão de forma que os jatos atinjam todas as partes do animal. Não é tolerado uso de banheiro de imersão ou simples uso do pedilúvio.

2.2 BOX DE INSENSIBILIZAÇÃO:
Os boxes serão de construção inteiramente metálica ou em concreto armado de superfície lisa e com as partes móveis metálicas, sendo proibido o uso de madeira e box situado dentro da sala de abate.

O método de insensibilização deve seguir o disposto na regulamentação específica de abate humanitário de animais de açougue e ser previamente aprovado pelo SIM, sendo proibido o uso de choupa ou picada no bulbo.
2.3 SALA DE ABATE:
Terá área suficiente para a sustentação dos equipamentos necessários aos trabalhos de sangria, esfola, evisceração, inspeção de carcaças e vísceras, toalete, lavagem de carcaças, quais sejam: canaleta, plataformas, pias, higienizadores, mesas, além da área disponível para circulação de pessoas e carros quando necessários. 
As pessoas que exercem operações na área externa não poderão exercer operações na área interna antes de passarem por processos de higienização.
Todas as operações da sangria em diante deverão ser realizadas na trilhagem aérea, exceto a depilação dos suínos.
2.3.1 ÁREA DE VÔMITO:
Esta área localiza-se ao lado do box de atordoamento e destina-se à recepção dos animais insensibilizados que daí serão imediatamente alçados e destinados à sangria. 
Deverá possuir dimensões compatíveis para que os trabalhos nesta área não fiquem prejudicados.

O piso deverá ter um declive mínimo de 2% (dois por cento) em direção a um ralo coletor, cujo esgoto será destinado ao local apropriado. Possuirá, de preferência, grades ou chapas metálicas visando facilitar a drenagem dos resíduos e da água. 
As paredes serão revestidas com cimento liso ou outro material adequado até a altura mínima de 2m (dois metros). O uso de azulejos nesta área é desaconselhável devido ao grande número de impactos nas paredes, com destruição ou queda destes.

2.3.2 ÁREA DE SANGRIA:
A canaleta de sangria será construída em alvenaria, inteiramente impermeabilizada com reboco de cimento alisado ou outro material adequado, inclusive o aço inoxidável.
O sangue deverá ser coletado separadamente e sua destinação deve ser aprovada pelo órgão competente. 

Em continuação à canaleta de sangria, para a manutenção das boas condições de higiene local e remoção do sangue e outros resíduos, poderá ser constituída uma calha que acompanhará o trajeto do trilho até o final das operações na sala de abate ou entrada das câmaras frias.
Para os suínos que forem depilados, deverá existir um local adequado para tal operação.
2.3.3 PLATAFORMAS:
Serão em número suficiente para realizar as operações de troca de patas, esfola, serra, evisceração, inspeção, toalete, carimbagem e lavagem das carcaças.
Será sempre construída em metal (de preferência ferro galvanizado ou aço inoxidável), antiderrapante e com corrimão de segurança. O uso de outros materiais para a construção de plataformas ficará a critério do SIM. Deverá possuir lavatórios de mãos e higienizadores de acordo com os utensílios utilizados em cada plataforma.
2.3.4 LIMPEZA E INSPEÇÃO DAS CABEÇAS:
Deverá dispor de mesa e/ou equipamento adequado para a inspeção e lavagem do conjunto cabeça-língua. A lavagem da cabeça é feita com o auxílio de uma mangueira em cuja extremidade ajusta-se um cano bifurcado, que se introduz nas narinas e na cabeça. Tal dispositivo pode ser substituído por pistola própria apta à introdução nas narinas.
A lavagem demanda água abundante e sob forte pressão, exigindo esgoto de grossa tubulação a fim de evitar-se déficit de vazão.
2.3.5 MESAS:

Todas as mesas serão de aço inoxidável ou de material impermeável aprovado pelo SIM, de superfície lisa, de fácil higienização e sem cantos angulares para os trabalhos de manipulação e preparo de matérias-primas e produtos comestíveis podendo ter sua estrutura de sustentação de ferro galvanizado.

As mesas de inspeção de vísceras deverão ter rebordo de no mínimo 0,05m de altura, orifício para drenagem das águas servidas e esgoto canalizado.

Deverá haver fonte de água nas mesas de inspeção que propiciem a lavagem das vísceras e das mesas.

2.3.6 LAVADOURO DAS MEIAS-CARCAÇAS:
O estabelecimento, obrigatoriamente, disporá de equipamentos para a adequada lavagem das meias-carcaças antes destas ingressarem às câmaras de resfriamento. O local deverá prever um sistema adequado de escoamento das águas servidas e evitar o respingo de água para outras áreas da sala de abate, ou que atinja outros produtos.
2.4 SEÇÃO DE BUCHARIA E TRIPARIA, OSSOS, PATAS E PELES (COUROS):
Será obrigatória esta seção anexa para onde serão conduzidos e esvaziados estômagos e intestinos já inspecionados, através de uma calha. Terá somente área suja, não sendo, portanto, aproveitados os produtos desta seção como comestíveis. Produtos como patas, couros (peles) e resíduos poderão também ser conduzidos a esta seção desde que possua espaço suficiente.
2.5 SEÇÃO DE CABEÇAS E MIÚDOS: 

Quando existente, localizar-se-á, de preferência, contígua ao local das linhas de inspeção de cabeças e vísceras vermelhas, de maneira que os miúdos e cabeças sejam transportados através de calhas diretamente da sala de abate para esta seção tão logo seja concluída a sua inspeção e a da carcaça correspondente. Os equipamentos nesta seção serão constituídos por mesas ou calha de aço inoxidável para toalete e lavagem dos miúdos, desarticulador de mandíbulas, guilhotina e mesa para desossa de cabeças, lavagem das carnes de cabeça e seu escorrimento; estrutura com ganchos inoxidáveis para preparo e dependura dos miúdos; carrinhos para produtos comestíveis e para produtos não comestíveis e bandejas plásticas ou de aço inoxidável. Terá lavatórios de mãos e higienizadores de instrumental de trabalho. As seções de miúdos e cabeças poderão também ser independentes (separada fisicamente por parede), porém em qualquer uma dessas duas seções nenhuma outra atividade não correlacionada com as mesmas poderá ser realizada (ex.: cabeças e patas, etc.).

2.6 CÂMARAS DE RESFRIAMENTO:
O estabelecimento possuirá sistemas de frio que se fizerem necessários em número e área suficientes segundo a capacidade do estabelecimento, os quais deverão atingir e manter a temperatura especificada pela legislação vigente.  Deverá também manter uma distância mínima entre as carcaças de modo que elas não fiquem encostadas (aproximadamente 5 meias carcaças de bovinos para cada 2 metros lineares de trilho, e 4 meias carcaças de suínos/ovinos, em gancho isolado, ou 6 meias carcaças em balancins por metro linear de trilho).
Qualquer mecanismo de congelamento será de utilidade no aproveitamento de carcaças, que por apresentarem certas doenças parasitárias, como é o caso da cisticercose, terão como destino condicional o tratamento pelo frio, o que significa permanecer a uma temperatura não superior a -10ºC (dez graus Celsius negativos) por um período mínimo de 10 (dez) dias. 
2.7 HIGIENIZAÇÃO DE CAIXAS, BANDEJAS, GANCHOS E CARRETILHAS:
Os materiais deverão ser higienizados sempre ao final dos trabalhos ou quando se julgar necessário. 

Quando o estabelecimento prever uma seção específica para este fim, deverá possuir tanques de alvenaria revestidos de azulejos, de material inox ou de fibra de vidro, lisos e de fácil higienização. Não serão permitidos tanques de cimento amianto ou outro material poroso e o uso de madeira. Os equipamentos e utensílios higienizados não poderão ficar depositados nesta seção.

A higienização poderá ser feita na sala de abate desde que os produtos utilizados para tal não fiquem ali depositados e esta operação não interfira nos trabalhos de abate. 

2.8 SEÇÃO DE EXPEDIÇÃO:

Deve ser provida de equipamentos suficientes para proceder o corte e embalagem das peças a serem expedidas e possuir projeção de cobertura para abrigar o veículo de transporte, devendo sua porta acoplar às portas do veículo.

3. ANEXOS E OUTRAS INSTALAÇÕES
3.1 VESTIÁRIOS E SANITÁRIOS:

Os vestiários e sanitários deverão ser construídos em alvenaria, com piso impermeável e de fácil higienização, com acesso independente a qualquer outra dependência do estabelecimento. Suas dimensões e instalações deverão ser compatíveis com o número de trabalhadores do estabelecimento. As aberturas dos vestiários e sanitários serão dimensionadas de maneira a permitir um adequado arejamento do ambiente e serão sempre providas de tela à prova de insetos.

Os sanitários serão sempre de assento com tampa, sendo proibidos os vasos sanitários do tipo "vaso turco", recomendando-se uma privada para cada vinte homens ou uma privada para cada quinze mulheres. Terão sempre à sua saída pia para a higienização das mãos, sabonete líquido inodoro, toalhas descartáveis não recicladas e coletor de toalhas usadas acionado a pedal ou dispositivo automático de secagem de mãos.

Os vestiários deverão possuir tamanho adequado para guarda e troca de roupas dos colaboradores e serão separados fisicamente através de parede, da área das privadas. Serão providos de duchas com água morna e armários em número suficiente.

Quando os sanitários e vestiários não forem contíguos ao estabelecimento, o acesso deverá ser pavimentado e não deve passar por áreas que ofereçam risco de contaminação de qualquer natureza. 
3.2 ALMOXARIFADO:

Deverá ser disponibilizado um local adequado com armários independentes para armazenamento de uniformes, material de embalagem, produtos de limpeza, venenos para insetos e roedores (estes ficarão em armário ou caixa chaveada e identificada), peças de reposição, etc.

3.3 INSTALAÇÕES PARA PRODUÇÃO DE ÁGUA QUENTE OU GERAÇÃO DE VAPOR:
É obrigatória a instalação de um sistema produtor de água quente ou vapor em quantidade suficiente, sendo também obrigatório que a água aquecida chegue aos higienizadores de utensílios com temperatura mínima de 82,2º C (oitenta e dois inteiros e dois décimos de graus Celsius). O controle da temperatura da água quente deve ser realizado com a instalação de termômetro próprio a este sistema.
Quando existente, a instalação de caldeira obedecerá às normas dos órgãos regulamentadores quanto à localização e segurança.

3.4 PRODUTOS NÃO-COMESTÍVEIS E CONDENADOS (GRAXARIA):
As operações de processamento dos subprodutos não comestíveis e condenados deverão ser terceirizadas, ou seja, realizadas por estabelecimento registrado e com controle dos Órgãos de Inspeção Sanitária Oficial, devendo haver um contrato entre as partes com cronograma de coleta definido. 
Se o recolhimento destes resíduos for diário, estes poderão ficar depositados na bucharia/triparia sujas. Caso contrário, deverá haver uma seção para armazenamento destes produtos até a chegada do veículo que os transportará. Este local deve ser afastado do prédio da indústria e possuir piso lavável, teto e tela contra insetos.
O tanque de coleta do sangue deverá estar protegido contra insetos. O sangue quando não for terceirizado, deverá possuir destinação aprovada pelo órgão competente.

Em caso de alteração de estabelecimento que receberá os produtos, esta deverá ser imediatamente comunicada ao SIM e encaminhado o contrato com o novo estabelecimento.

3.5 INSPEÇÃO SANITÁRIA:

O estabelecimento com Inspeção Sanitária permanente fornecerá a esta as instalações necessárias para o bom desempenho de suas atividades, as quais constarão de, no mínimo, um armário com cadeado para a guarda dos materiais da inspeção bem como uma mesa com cadeira para a realização de seu trabalho. 
3.6 VAREJO:

A existência de varejo na mesma área da indústria implicará no seu registro no órgão competente, independente do registro da indústria no SIM. As atividades e os acessos serão totalmente independentes. Tolera-se a comunicação interna do varejo com a indústria apenas por óculo.

4. UNIFORMES:
Todo o pessoal que trabalha com produtos comestíveis, desde o recebimento até a expedição, deverá usar uniformes brancos ou de cor clara, próprios para o desempenho das atividades, em perfeito estado de higiene e conservação, que consista, no mínimo, de calça, jaleco/camisa, gorro, boné ou touca e botas. Outros acessórios e/ou vestimentas deverão ser utilizados quando a atividade industrial exigir. 
Os funcionários que exercerem outras atividades não relacionadas à produtos comestíveis, deverão usar uniformes de cor que permita a diferenciação com os demais trabalhadores.
Quando utilizados protetores impermeáveis, estes deverão ser de plástico transparente ou branco, proibindo-se o uso de lona ou similares. O avental, bem como quaisquer outras peças de uso pessoal, serão guardados em local próprio. Proibe-se a entrada de operários nos sanitários, portando tais aventais.

Manipuladores do sexo masculino deverão, obrigatoriamente, permanecer perfeitamente barbeados ou fazer uso de máscara tipo balaclava ou tipo burca com máscara protetora bucal, bem como fazer uso de toucas, a fim de propiciar a contenção dos cabelos, quando estes, por uso e costume, tiverem cabelos compridos.

A lavagem de uniformes deve atender aos princípios das boas práticas de higiene, seja em lavanderia própria ou terceirizada.

5. TRANSPORTE 

O veículo de transporte deve garantir a conservação, a integridade e as condições higiênico-sanitárias dos produtos, e, quando cabível, devidamente registrado no Órgão Competente.
6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os abatedouros frigoríficos de pequeno porte dirigidos por agricultor(es) familiar(es) ou equivalentes às agroindústrias familiares de pequeno porte terão acesso aos programas de incentivo e demais benefícios previstos na legislação vigente para estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte.
Entende-se por agricultor familiar aquele que, nos termos definidos pelo art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

a) não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais;

b) utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

c) tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, conforme critérios e regramentos vigentes no âmbito da legislação federal pertinente, devendo os mesmos ser observados pela rede de órgãos e entidades emissores de Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP; e

d) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.
O estabelecimento familiar de pequeno porte equivalente compreende o empreendimento econômico, não dirigido por agricultores familiares, considerado equivalente às agroindústrias familiares de pequeno porte, que disponha de área industrial construída de até 270m², excluídas as instalações consideradas dependências sociais, destinado ao abate, ao processamento e à industrialização de produtos de origem animal e derivados.

Art.2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Fica revogada a Instrução Normativa nº 05, de 10 de fevereiro de 2021.

Coronel Barros, 04 de agosto de 2021. 
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